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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 41.740 DE 16 DE OUTUBRO  DE  2021.

Dispõe sobre a adoção de novas medidas temporárias e emergen-
ciais de prevenção de contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19). 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e

Considerando o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, 
em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19), nos termos do 
Decreto federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011; 

Considerando a declaração da condição de transmissão pandêmica sustentada da 
infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março 
de 2020; Considerando o Decreto Estadual nº 40.122, de 13 de março de 2020, que decretou Situação 
de Emergência no Estado da Paraíba ante ao contexto de decretação de Emergência em Saúde Pública 
de Interesse Nacional pelo Ministério da Saúde e a declaração da condição de pandemia de infecção 
humana pelo Coronavírus defi nida pela Organização Mundial de Saúde; 

Considerando que já foram detectadas nos casos notifi cados no Estado, “cepas” do 
vírus com maior poder de contágio e propagação, o que reforça ainda mais a necessidade de toda popu-
lação utilizar máscaras, manter o distanciamento social e higienizar as mãos;

Considerando os intensos esforços de toda Paraíba no combate à pandemia da CO-
VID-19 e a importante progressão da cobertura vacinal, que permitirá que esta nova união de esforços 
representada pelas medidas de proteção sanitária presentes neste decreto guiem a Paraíba na direção de 
dias melhores, possibilitando algumas fl exibilizações para que se atenuem os efeitos socioeconômicos 
e culturais da pandemia;

Considerando que a Paraíba já dispõe da totalidade de primeiras doses necessárias 
para ofertar 100% de cobertura vacinal para a população de 18 anos ou mais;

Considerando que a vacinação da população paraibana segue avançando de forma 
robusta, como se pode constatar pelas coberturas de primeiras doses em cerca de 95% e de segundas 
doses maior que 51% da população alvo.

D E C R E T A:
Art. 1º No período compreendido entre  18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 

2021, os bares, restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência e estabelecimentos similares poderão 
funcionar com atendimento nas suas dependências das 06:00 horas até 00:00 horas, com ocupação de 
70% da capacidade do local, fi cando vedada, antes e depois desse horário, a comercialização de qual-
quer produto para consumo no próprio estabelecimento, cujo funcionamento poderá ocorrer apenas 
através de delivery ou para retirada pelos próprios clientes (takeaway).

§ 1º O horário de funcionamento estabelecido no “caput” deste artigo não se aplica a 
restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos congêneres que funcionem no interior de hotéis, pousadas 
e similares, desde que os serviços sejam prestados exclusivamente aos hóspedes com a devida compro-
vação dessa condição. 

§ 2º O horário de funcionamento estabelecido no “caput” deste artigo não se aplica a 
restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos congêneres que funcionem no interior de rodoviárias, ae-
roportos, postos de combustíveis localizados nas rodovias, sendo vedada a comercialização de bebidas 
alcoólicas após 00:00 horas.

Art. 2º No período compreendido entre 18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 
2021 os estabelecimentos do setor de serviços e o comércio poderão funcionar sem aglomeração de 
pessoas nas suas dependências e observando todas as normas de distanciamento social e os protocolos 
específi cos do setor. 

§ 1º Os bares e restaurantes, que funcionem no interior de shoppings centers e centros 
comerciais somente poderão funcionar com atendimento nas suas dependências até 22:00 horas, com 
ocupação de 70% da capacidade do local, fi cando vedada, antes e depois desse horário, a comercializa-
ção de qualquer produto para consumo no próprio estabelecimento, cujo funcionamento poderá ocorrer 
apenas através de delivery ou para retirada pelos próprios clientes (takeaway).

§ 2º As lanchonetes e estabelecimentos similares que funcionem no interior de sho-
ppings centers e centros comerciais poderão funcionar com atendimento nas suas dependências até 
22:00 horas, com ocupação de 70% da capacidade do local. 

§ 3º As praças de alimentação dos shoppings centers e centros comerciais somente 
poderão funcionar com 70% da sua capacidade, cabendo à administração do estabelecimento assegurar 
o cumprimento do protocolo estabelecido para o setor.

§ 4º As Prefeituras Municipais deverão ampliar as áreas destinadas as feiras li-
vres, possibilitando o maior distanciamento entre as bancas e ampliação dos corredores de circu-
lação de pessoas.

Art. 3º No período compreendido entre 18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 
2021 a construção civil poderá funcionar das 07:00 horas até 17:00 horas, sem aglomeração de pessoas 
nas suas dependências e observando todas as normas de distanciamento social e os protocolos especí-
fi cos do setor. 

Art. 4º Poderão funcionar também, no período compreendido entre 18 de outubro de 
2021 a 31 de outubro de 2021, observando todos os protocolos elaborados pela Secretaria Estadual de 
Saúde e pelas Secretarias Municipais de Saúde, as seguintes atividades:

I - salões de beleza, barbearias e demais estabelecimentos de serviços pessoais, aten-
dendo exclusivamente por agendamento prévio e sem aglomeração de pessoas nas suas dependências, 
observando todas as normas de distanciamento social e o horário estabelecido no art. 2º;

II – academias, com 70% da capacidade;
III – escolinhas de esporte;
IV – instalações de acolhimento de crianças, como creches e similares;
V – hotéis, pousadas e similares;
VI – construção civil;
VII – call centers, observadas as disposições constantes no decreto 40.141, de 26 

de março de 2020;
VIII – indústria.
Art. 5º No período compreendido entre 18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 

2021 fi ca estabelecido que a realização de missas, cultos e quaisquer cerimônias religiosas presenciais 
poderão ocorrer com ocupação de 70% da capacidade do local.

Art. 6º A AGEVISA e os órgãos de vigilância sanitária municipais, as forças poli-
ciais estaduais, os PROCONS estadual e municipais e as guardas municipais fi carão responsáveis pela 
fi scalização do cumprimento das normas estabelecidas nesse decreto e o descumprimento sujeitará o 
estabelecimento à aplicação de multa e poderá implicar no fechamento em caso de reincidência.

Parágrafo único – Os recursos oriundos das multas aplicadas em razão do disposto no 
caput serão destinados às medidas de combate ao novo coronavírus (COVID-19).

Art. 7º Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos termos deste Decreto, deve-
rão zelar pela obediência a todas as medidas sanitárias estabelecidas para o funcionamento seguro da 
respectiva atividade.

§ 1º Constatada qualquer infração ao disposto no "caput", deste artigo, será o estabe-
lecimento notifi cado e multado e poderá ser interditado por até 07 (sete) dias em caso de reincidência.

§ 2º Em caso de nova reincidência, será ampliado para 14 (catorze) dias o prazo de 
interdição do estabelecimento, sem prejuízo da aplicação de multa, na forma deste artigo.

§ 3º O descumprimento às normas sanitárias de proteção contra a COVID-19 ensejará 
a aplicação de multa no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

§ 4º Todos os órgãos responsáveis pela fi scalização, enumerados no art. 6º, poderão 
aplicar as penalidades tratadas nesse artigo.

§ 5º O disposto neste artigo não afasta a responsabilização civil e a criminal, nos 
termos do art. 268, do Código Penal, que prevê como crime contra a saúde pública o ato de infringir 
determinação do Poder Público destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa.

Art. 8º Permanecem suspensas, no período compreendido entre 18 de outubro de 
2021 a 31 de outubro de 2021, as atividades presenciais nos órgãos e entidades vinculadas ao Poder 
Executivo Estadual. 

§ 1º O disposto nesse artigo não se aplica às Secretarias de Saúde, Segurança e 
Defesa Social, Administração Penitenciária, Desenvolvimento Humano, Fazenda, Secretaria de Co-
municação, Secretaria da Mulher e da Diversidade Humana, Secretaria de Desenvolvimento da Agro-
pecuária e Pesca, Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer, Cagepa, Fundac, Detran, Codata, Docas, 
PBGÁS e Procon.

§ 2º O disposto no caput não se aplica àquelas atividades que não podem ser 
executadas de forma remota (home offi  ce), cuja defi nição fi cará a cargo dos secretários e gestores 
dos órgãos estaduais.
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§ 3º Os servidores que já tomaram a segunda dose ou dose única da vacina poderão ser 
convocados para retornar ao trabalho presencial, a critério dos secretários e gestores dos órgãos estadu-
ais, devendo apresentar seus comprovantes de vacinação ao chefe imediato ou pessoa por ele indicada 
(carteira de vacinação em papel ou digital).

Art. 9º No período compreendido entre 18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 
2021 fi ca permitido o funcionamento de cinemas, teatros e circos, com 50% por cento da capacidade, 
observando todos os protocolos elaborados pela Secretaria Estadual de Saúde e pelas Secretarias Mu-
nicipais de Saúde.

Art. 10 No período compreendido entre 18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 
2021 fi cam autorizados os eventos esportivos realizados em arenas e estádios, com limite máximo de 
público de até 30% da capacidade do local, distribuído em pelo menos 4 (quatro) setores distintos, des-
tinando-se a cada setor uma entrada exclusiva, estando as pessoas devidamente vacinadas e portando 
seus comprovantes (carteira de vacinação em papel ou digital), nos quais constem a certifi cação do rece-
bimento de primeiras doses, há pelo menos 14 dias, ou de segundas doses das vacinas para COVID-19. 

Art. 11 No período compreendido entre 18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 
2021 fi cam autorizados os eventos esportivos realizados em ginásios, que disponham de adequada cir-
culação natural de ar, com limite máximo de público de até 30% da capacidade do local, distribuído 
em pelo menos 2 (dois) setores distintos, destinando-se a cada setor uma entrada exclusiva estando as 
pessoas devidamente vacinadas e portando seus comprovantes (carteira de vacinação em papel ou digi-
tal), nos quais constem a certifi cação do recebimento de primeiras doses, há pelo menos 14 dias, ou de 
segundas doses das vacinas para COVID-19.

Art. 12 No período compreendido entre 18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 
2021 fi ca permitida a realização de eventos sociais e corporativos, com até 50% por cento da capacidade 
do local, observando todos os protocolos elaborados pela Secretaria Estadual de Saúde e pelas Secreta-
rias Municipais de Saúde.

Art. 13 No período compreendido entre 18 de outubro de 2021 a 31 de outubro de 
2021 fi ca permitida a realização de shows, com ocupação de até 20% por cento da capacidade do local, 
observando todos os protocolos elaborados pela Secretaria Estadual de Saúde e pelas Secretarias Mu-
nicipais de Saúde.

§ 1º Nos eventos sociais na modalidade shows a serem realizados no Estado deverá 
ser exigido dos frequentadores:

I – Apresentação, no ato de ingresso nos referidos locais, de testes de antígeno nega-
tivo para COVID-19 realizados até 72 horas antes dos eventos;

II - A demonstração da situação vacinal, sendo obrigatório ter recebido pelo menos 
uma dose há 14 dias, ou duas doses (esquema vacinal completo).

§ 2º Novos limites de público para eventos sociais na modalidade shows poderão 
ocorrer oportunamente, mediante alcance de cobertura vacinal de 70% da população alvo com esque-
mas vacinais completos para COVID-19 e manutenção da média móvel de 14 dias da taxa estadual de 
transmissibilidade do novo coronavírus (Rt) menor que 1,0 (um).

Art. 14 Permanece obrigatório, em todo território do Estado da Paraíba, o uso de 
máscaras, mesmo que artesanais, nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens de uso 
comum da população, vias públicas, no interior dos órgãos públicos, nos estabelecimentos privados e 
nos veículos públicos e particulares, inclusive ônibus e táxis. 

Parágrafo único - Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e 
operadores de veículos fi cam obrigados a exigir o uso de máscaras pelos seus servidores, empregados, 
colaboradores, consumidores, usuários e passageiros.

Art. 15 Os municípios poderão adotar medidas mais restritivas de acordo com a 
realidade local. 

Art. 16 Novas medidas poderão ser adotadas a qualquer momento em função do ce-
nário epidemiológico do Estado. 

Art. 17 Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO D O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 16 de 

outubro de 2021; 132º da Proclamação da República.

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado
da Saúde

PORTARIA Nº 423/ GS                                       João Pessoa, 26 de agosto de 2021.
                 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas, com fulcro no art.44, inciso XV do Decreto nº 12.228, de 19.11.1987,
RESOLVE:
I – Determinar a instauração do processo administrativo disciplinar a fi m de apurar fa-

tos objetos relativos a não localização de equipamentos destinados ao Hemocentro que se encontravam 
no Almoxarifado Geral desta Secretaria, apenso ao processo nº 090721521.

II – Determinar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta aos 
servidores, HELIO TEODULO GOUVEIA, matrícula nº 148.900-3, (Presidente), PAULO EUDISON 
LIMA, matrícula nº 150.632-3, (Membro), LUCIA DE FATIMA MELO DE VASCONCELOS, matrí-
cula nº 135.240-7, (Membro), para sob a presidência do primeiro, dar cumprimento ao item precedente.

III – Delibera que os membros da Comissão terão dedicação exclusiva e poderão re-
porta-se diretamente aos demais órgãos da Administração Pública em diligência necessária á instrução 
processual.
PUBLICADO NO DOE DE 31/08/2021
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Secretário de Estado da Saúde

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 169, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Aprova o projeto técnico para aquisição de uma ambulância tipo A 
para o município de Salgado de São Félix/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, à pro-
posição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria nº 1.483, de 01 de julho de 2021, que dispõe sobre a aplicação de recursos 
de programação e de emendas parlamentares para aquisição de Ambulância de Transporte tipo A - Sim-
ples Remoção; 

A declaração “Ad Referendum” nº 47/2021 de 21 de setembro de 2021; e,
A decisão da plenária da CIB-PB, na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 05 de outu-

bro de 2021, por videoconferência.
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o projeto técnico para aquisição de uma Ambulância tipo A para o 

município de Salgado de São Félix/PB, com proposta n° 11462.050000/1210-01.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 170, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Aprova a implantação da Equipe Multiprofi ssional de Atenção Es-
pecializada em Saúde Mental – AMENT – Tipo I, no município de 
Maturéia/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;
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O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria Nº 2.500 de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração a pro-
posição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de consolidação Nº 03 de setembro de 2017, que dispõe sobre a consolida-
ção das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

A Portaria Nº 3.588 de 21 de dezembro de 2017, que altera as Portaria de Consoli-
dação de Nº 03 e 06, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a rede de atenção psicossocial; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 9ª Reunião Ordinária, do dia 05 de Outubro de 
2021, realizada por videoconferência. 

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a implantação da Equipe Multiprofi ssional de Atenção Especializada 

em Saúde Mental – AMENT Tipo I, no município Maturéia/PB.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 171, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Aprova a implantação da Equipe Multiprofi ssional de Atenção Es-
pecializada em Saúde Mental – AMENT – Tipo I, no município de 
São José de Princesa/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria Nº 2.500 de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração a pro-
posição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de consolidação Nº 03 de setembro de 2017, que dispõe sobre a consolida-
ção das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

A Portaria Nº 3.588 de 21 de dezembro de 2017, que altera as Portaria de Consoli-
dação de Nº 03 e 06, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a rede de atenção psicossocial; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 9ª Reunião Ordinária, do dia 05 de Outubro de 
2021, realizada por videoconferência. 

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a implantação da Equipe Multiprofi ssional de Atenção Especializada 

em Saúde Mental – AMENT Tipo I, no município São José de Princesa/PB.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 172, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Aprova a habilitação do CAPS AD III no município de São Bento/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria Nº 2.500 de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração a pro-
posição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A lei Nº 10.216 de 06 de Abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

A Portaria de consolidação Nº 03 de setembro de 2017, que dispõe sobre a consolida-
ção das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

O plano da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS da 8º Região de Saúde, homologa-
da na CIB, resolução Nº 142/2013;

A resolução CIR Nº 21/2013 da 8º Região de Saúde;
A decisão da plenária da CIB-PB, na 9ª Reunião Ordinária, em 05 de outubro de 2021, 

realizada por videoconferência. 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar, a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD III no 

município de São Bento /PB, CNES 9277269, com abrangência para todos os municípios da 8º Região 
de Saúde.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 173, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Aprova a implantação de Centro de Especialidades Odontológicas – 
CEO, tipo I, no município de Nazarezinho /PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:

A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, à pro-
posição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Que a solicitação em tela está normatizada pela Portaria MS/GSM/N° 283/GM de 
22/02/2005, Portaria Consolidada Nº 5 (origem Port. 599/GM de 23/03/06) e Portaria Consolidada Nº 
6 (origem Port. 600/GM de 23/03/2006 e 2.374/GM de 07.10.09), que dispõem sobre os Centros de 
Especialidades Odontológicas;

A Portaria Consolidada nº 6 (port Origem 1.464 de 24.06.11), que institui o fi nancia-
mento dos Centros de Especialidades Odontológicas – CEO; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 9ª Reunião Ordinária, do dia 05 de Outubro de 
2021, realizada por videoconferência.

 RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a implantação de Centro de Especialidades Odontológicas – CEO, 

tipo I, no município de Nazarezinho/PB.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 174, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Aprova a proposta implantação de um Serviço de Diagnóstico por 
Imagem no município de Uiraúna/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre os 
direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A Resolução CIT nº 10, de 08 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o planejamento 
integrado das despesas de capital e custeio para investimentos em novos serviços de saúde no âmbito 
do Sistema Único de Saúde; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 9ª Reunião Ordinária, do dia 05 de outubro de 
2021, realizada por videoconferência.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a proposta de implantação de Serviço de Diagnóstico por Imagem no 

município de Uiraúna/PB.
Parágrafo único. A ampliação dos novos serviços será custeada integralmente com 

recursos próprios até pactuação do município com os demais entes federados, de acordo com o fl uxo 
estabelecido pela Resolução CIT nº 10, de 08 de dezembro de 2016.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 175, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Aprova a proposta de emenda parlamentar para aquisição de tomó-
grafo computadorizado para o município de Uiraúna/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre os 
direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A Resolução CIT nº 10, de 08 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o planejamento 
integrado das despesas de capital e custeio para investimentos em novos serviços de saúde no âmbito 
do Sistema Único de Saúde; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 9ª Reunião Ordinária, do dia 05 de outubro de 
2021, realizada por videoconferência.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a proposta de aquisição de equipamento e material permanente, ca-



João Pessoa - Sábado, 16 de Outubro de 2021 Diário Ofi cial4

dastrada no FNS sob o nº 10435.066000/1210-04, referente à aquisição de um tomógrafo para o muni-
cípio de Uiraúna/PB.

Parágrafo único. A ampliação dos novos serviços será custeada integralmente com 
recursos próprios até pactuação do município com os demais entes federados, de acordo com o fl uxo 
estabelecido pela Resolução CIT nº 10, de 08 de dezembro de 2016.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 176, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

Aprova o projeto técnico para aquisição de uma ambulância tipo A 
para o município de Capim/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, à pro-
posição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria nº 1.483, de 01 de julho de 2021, que dispõe sobre a aplicação de recursos 
de programação e de emendas parlamentares para aquisição de Ambulância de Transporte tipo A - Sim-
ples Remoção; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 05 de outu-
bro de 2021, por videoconferência.

RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o projeto técnico para aquisição de uma Ambulância tipo A para o 

município de Capim/PB, com proposta n° 08730.943000/1210-03.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO N° 003/2021 – CONSELHO DIRETOR 
João Pessoa/PB, 23 de Setembro de 2021.

AD REFERENDUM

EMENTA – Aprova Orientação para Cessão de Uso dos equipamentos 
(Teatro Paulo Pontes, Theatro Santa Roza, Sala de Concertos Maestro 
José Siqueira, Teatro Santa Catarina, Teatro Íracles Pires e Cine 
Teatro São José) para qualquer dia da semana.

O Presidente da Fundação Espaço Cultural da Paraíba e o Conselho Diretor da FU-
NESC, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 42 do Estatuto e Artigo 67 do Regi-
mento interno,

Considerando que o Protocolo de Reabertura dos Equipamentos da FUNESC estabe-
lece o limite de ocupação abaixo do teto estabelecido pelo Governo do Estado da Paraíba, como medida 
de controle sanitária nesta fase experimental;

Considerando que a quantidade de público permitida nestes equipamentos reduz sig-
nifi cativamente a expectativa de receita decorrente da venda de ingressos; 

Considerando que, nesta fase experimental, a demanda de pautas para a realização de 
eventos profi ssionais dependente da receita do borderô estará, aprioristicamente, abaixo do normal; e

Considerando, ainda, a necessidade de ampliação de receitas desta Fundação;
RESOLVE:
Artigo 1º - Ficam orientados os (as) gestores (as) do Teatro Paulo Pontes, Theatro 

Santa Roza, Sala de Concertos Maestro José Siqueira, Teatro Santa Catarina, Teatro Íracles Pires e Cine 
Teatro São José a realizarem a cessão de uso dos respectivos equipamentos em qualquer dia da semana 
quando se tratarem de eventos propostos por grupos artísticos locais, grupos artísticos nacionais, esco-
las, igrejas, associações artísticas, estúdios de dança, escolas de artes, companhias de artes cênicas e 
organizações não-governamentais, cujos objetivos sejam espetáculos artísticos, concursos, bizuradas, 
aulas, palestras, mostras, festivais e datas simbólicas.

Artigo 2º - Ficam excluídos desta resolução os dias de manutenção dos respectivos 
equipamentos.

Artigo 3º - Esta medida terá vigência no período compreendido entre 23 de setembro 
de 2021 a 31 de março de 2022.

Artigo 4º – Ficam suspensas quaisquer outras Resoluções que venham se confrontar 
com a presente Resolução.

Fundação Espaço Cultural da Paraíba, em 23 de Setembro de 2021.
PEDRO DANIEL DE CARLI SANTOS

Presidente do Conselho Diretor – FUNESC

Fundação Espaço
Cultural da Paraíba

Art. 1° - Retifi car a Portaria P - nº. 519, publicada no D.O.E.  em 10/11/2020, a qual 
passará a ter a seguinte redação:

Conceder PENSÃO VITALÍCIA a SALETE ANULINO DA SILVA, benefi ciária 
do ex-servidor falecido JOSÉ FERREIRA DA COSTA, matrícula nº. 501.344-5, com base no art. 
50, § 5º, inciso I, da Lei nº. 6.880/1980, com redação dada pela Lei nº 13.954/2019, a partir da data 
do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº 8.213/1991), em conformidade com o art. 42, §1º, § 2º e § 3º da 
Constituição Federal c/c o art. 24-B, inciso I, do Decreto Lei 667/1969, com redação dada pela Lei 
Federal nº 13.954/2019.

João Pessoa, 15 de outubro de 2021. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 858

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 3799-20,

RESOLVE
Art. 1° - Retifi car a Portaria P - nº. 231, publicada no D.O.E.  em 10/06/2020, a qual 

passará a ter a seguinte redação:
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARIA DE LOURDES INÁCIO FIDELIS, 

benefi ciária do ex-servidor falecido, JOÃO FIDELIS DA SILVA, matrícula nº. 501.278-3, com base 
no art. 50, § 5º, inciso I da Lei nº. 6.880/1980, com redação dada pela Lei nº 13.954/2019, a partir da 
data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº 8.213/1991), em conformidade com o art. 42, §1º, § 2º e § 3º 
da Constituição Federal c/c o art. 24-B, inciso I, do Decreto Lei 667/1969, com redação dada pela Lei 
Federal nº 13.954/2019.

João Pessoa, 15 de outubro de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0873

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto 
no art. 11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo 
de nº. 003623-21,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao ser-

vidor CLODOALDO ALVES LEMOS, no cargo de Auditor Fiscal Tributário Estadual, matrícula 
nº 088.929-6, lotado (a) na Secretaria de Estado da Receita, com base no Art. 3º, incisos I, II e III 
da Emenda Constitucional nº 47/05.

João Pessoa, 29 de setembro de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0916

 O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 004781-21,

RESOLVE                      
CONCEDER A RENÚNCIA DA APOSENTADORIA da servidora EDNA MA-

RIA MÁXIMO DE MEDEIROS no cargo de Agente Administrativo, matrícula nº. 124.804-9, lo-
tada (o) na Secretaria de Estado da Saúde, publicada no Diário Ofi cial em 30/11/2019, nos termos do 
parecer 1248/2021.

João Pessoa, 13 de outubro de 2021.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV

PBPrev - Paraíba
Previdência

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 378/2021

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes 
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDE-
FERIU o(s) PROCESSO(s) DE SOLICITAÇÃO, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 01733-21 EDIVANDO DOS SANTOS 971.869-9
02 00497-21 MARIA ELIANE DA SILVA 612.361-9
03 00867-21 EDVALDO LIRA MARQUES 612.398-8
04 01785-21 JOSÉ PEDRO DE ALBUQUERQUE FILHO 515.107-4
05 02350-20 LUIZA MACIEL DA SILVA 109.284-7
06 04858-20 EDIVAN FERREIRA CAVALCANTE 092.572-1

João Pessoa, 14 de outubro de 2021.
RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 0380/2021

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes 
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDE-
FERIU o (s) PROCESSO (s) DE ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA, abaixo relacionado (s):

Processo Requerente Matrícula
01 03182-20 RAIMUNDO GONZAGA PEREIRA 083.914-1
02 03214-20 ADICELIA NASCIMENTO DE SOUZA 120.130-1
03 01406-21 ORLANDO CORREIA DE ARAÚJO 046.005-2
04 01021-20 SICLEIDE ARAÚJO DO Ó PORFIRIO 978.032-7
05 01420-21 ALBERTO MAGNO PEQUENO RIBEIRO 982.565-7
06 03221-20 FRANCISCO RONALDO ALEXANDRE 069.812-1

João Pessoa, 14 de outubro de 2021.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 857

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 5149-20,

RESOLVE


